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                                                                Cabo Frio, 16 de novembro de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 395/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Jean Carlos Corrêa Estevão que “Obriga o Poder Executivo a 

fornecer aos agentes comunitários de saúde e aos agentes de endemias, protetor solar, na 

forma que indica e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o 

referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 395/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Jean Carlos 

Corrêa Estevão que “Obriga o Poder 

Executivo a fornecer aos agentes 

comunitários de saúde e aos agentes de 

endemias, protetor solar, na forma que 

indica e dá outras providências”. 

 

Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu autor, a medida não reúne 

condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1º do artigo 42 

da Lei Orgânica Municipal, pelas razões ora expendidas. 

 

O projeto de lei objetiva obrigar o Poder Executivo a fornecer protetor solar aos agentes 

comunitários de saúde e aos agentes de endemias. 

 

Preliminarmente, cabe salientar que a proposição fere o princípio da isonomia ao conferir 

benefício a uma única categoria de agentes públicos que trabalham expostos ao sol, o que 

somente por esse motivo já seria motivo para apor-se o veto. 

 

Além do mais, cumpre tratar-se de propositura cuja competência é exclusiva do Prefeito 

Municipal, a quem compete a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre pessoal da 

administração pública, bem como venha a importar aumento de despesa pública. 

 

A usurpação dessa competência determina a inconstitucionalidade da iniciativa por 

ofensa ao princípio constitucional da separação dos poderes (art. 2º, da Constituição Federal e 

art. 7º da Constituição do Estado). 

 

Note-se que o objeto do projeto de lei caracteriza-se como atividade administrativa da 

Municipalidade, notadamente de pessoal, refletindo a presente iniciativa invasão de 

competência do Legislativo no Executivo. 

 

Ademais, cabe salientar ser vedado ao Poder Legislativo estabelecer a obrigatoriedade de 

tomada de medidas específicas de exclusiva competência e atribuição do Poder Executivo, 

sendo, portanto, matéria alheia a iniciativa dos parlamentares. 

 

Conforme reiteradamente salientado nas mensagens de veto encaminhadas pelo Poder 

Executivo, a gestão municipal incumbe ao Prefeito, que é quem define as prioridades da sua 

gestão, as políticas públicas a serem implementadas e os serviços públicos que serão prestados 

aos cabo-frienses.  

 

Nessa seara, a Câmara não tem como impor suas preferências, podendo, quando muito, 

formular indicações, mas não impor à autoridade o cumprimento de lei que, longe de fixar uma 

regra geral e abstrata, constitui verdadeira ordem ou comando. 

 

Não bastasse isso, a proposta impugnada cria, evidentemente, despesas por parte da 

Municipalidade, sem que tenha havido a indicação das fontes específicas de receita para tanto e 

a inclusão do programa na lei orçamentária anual. 
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Tal fato viola frontalmente o princípio orçamentário previsto no artigo 167, I e II, da 

Constituição da República e os artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que prescreve 

a necessidade de prévia dotação orçamentária para criar ou aumentar qualquer despesa pública. 

 

Assim sendo, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias vinculadas 

a tal despesa, a presente proposta legislativa afronta não só a inciativa privativa do Chefe do 

Poder Executivo, mas também os instrumentos de planejamento orçamentário. 

 

Diante de todo o exposto, a proposta se mostra inconstitucional por vício de iniciativa, 

em clara ofensa ao princípio constitucional da separação de poderes consagrado no art. 2º da 

Magna Carta e art. 7º da Constituição Estadual, bem como pelo consequente impacto financeiro-

orçamentário causado pelo dispêndio não previsto, em desrespeito aos dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e ao art. 167 da Constituição Federal. 

 

De outro lado, e não menos importante, a determinação de prazo para que o Chefe do 

Executivo cumpra as diligências previstas na proposta, tal como disposto no art. 3º do ato em 

comento, também se mostra inconstitucional.  

 

No caso, há usurpação da atribuição do Prefeito Municipal de verificar, em consonância 

com a conveniência e oportunidade, o momento mais adequado para implementação do ato 

administrativo.  

 

Portanto, são essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a opor veto total à 

Proposição de lei em vertente, devolvendo-a, em obediência ao art. 46 da Lei Orgânica 

Municipal, ao necessário reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


